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                              ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                                PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI 

CONTRATO 93-2016

		O MUNICÍPIO DE JARI, pessoa jurídica de direito público, sito à Rua Barão do Triunfo 193, neste ato representada por seu prefeito, Senhor PEDROLIVIO PORTO PRADO, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado na Avenida Hipólito Cardoso da Silveira, s/n.º, nesta cidade de Jari RS, portador do CPF n.º 415.738.380-04 a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa  PORTAL GAUCHO PRODUÇÕES ARTISTICA LTDA ME,   pessoa jurídica de direito privado, sito à  Av. Marechal Deodoro da Fonseca, 1188, na cidade de Jaraguá do Sul,  SC, inscrita no CNPJ sob o n° 03.136.333/0001-30  neste ato representado pelo senhor Jocimar Ignácio, CPF nº 072.514.459-99 a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato pela IL 03-2016, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW DE ENCERRAMENTO DAS COMEMORAÇÕES DO 21º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE JARI, COM GRUPO PORTAL GAUCHO A SER REALIZADO NO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 2016, NO GINÁSIO DE ESPORTES DE JARI, COM HORÁRIO DA ENTEGA DA MONTAGEM DA EXTRUTURA PARA AS 17 HORAS E INICIO DO SCHOW 20:30, COM DURAÇÃO DE NO MÍNIMO 02 HORAS.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS 

Para a execução dos serviços mencionados na cláusula anterior a "Contratante" pagará à "Contratada", a importância global de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) que será paga até 05(cinco) dias após o serviço prestado, mediante apresentação de nota fiscal autorizada pelo setor competente e apresentação das certidões atualizadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ISENÇÃO DE DESPESAS

         No valor pago à contratada estão incluídos todos os custos diretos e indiretos tais como despesas com materiais, despesas de viagem, quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas, enfim, todos e quaisquer outros ônus que incidam na execução do objeto deste contrato.     

CLÁUSULA QUARTA- DA RESCISÃO

            O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

                 a) por ato unilateral do contratante, nas hipóteses dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art.78, da Lei nº8666/93;

                 b) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que conveniente para o contratante;

                 c) judicialmente nos termos da legislação.

             A rescisão de que trata a alínea "a" desta cláusula, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:

                  a) execução da garantia contratual para ressarcimento do contratante e dos valores das multas e indenizações a ele devidos;

           b) retenção dos créditos do contrato, se existentes até o limite dos prejuízos causados ao contratante.

      Parágrafo Primeiro- Na hipótese de rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da lei 8.666/93, o contratado, desde já, reconhece os direitos da administração, conforme prevê o artigo 55, inciso IX, do mesmo diploma legal.

     Parágrafo Segundo- Nenhuma indenização será devida ao contrato, em hipótese de rescisão unilateral por parte do contratante.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

	Do Contratante:

a) Atestar através de recibo ou nota fiscal a prestação de serviços;

	b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato.

	c). Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado.

	d). Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer penalidade.
            
             e) Fornecer janta para 15 pessoas e 03 fardos de água mineral sem gás durante o schow.

	Da Contratada:

	a). Prestar o serviço de acordo com o objeto do presente contrato;

	b). Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais;

c). Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;	
	
	d). Responsabilizar-se pelos custos diretos e indiretos tais como despesas com materiais, despesas de viagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas, enfim, todos e quaisquer outros ônus que incidam na execução do objeto deste contrato.

e). Toda estrutura de som e luz, transporte dos artistas, deslocamento, montagem e desmontagem dos equipamentos e todos os impostos.

CLÁUSULA SEXTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

- Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada, conforme a infração estará sujeito as às seguintes penalidades: 

a). Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

b) Inexecução parcial do contrato multa de 8% sobre o valor do contrato;

c) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do contrato;

Parágrafo único: Em caso de serem aplicadas as sanções previstas nas letras “b” ou “c” ficam desde já cientes as empresas que o valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, após notificação e prazo de recurso ou ainda quando for o caso cobrado judicialmente de acordo com o Art. 86.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA
	
	O presente contrato terá vigência até 30 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DESPESAS – 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações próprias do orçamento vigente, classificadas e codificadas sob n.º: 

ÓRGÃO 07- SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO
Proj.Ativ,13.392.0101.2.037PROMOÇÃO DE EVENTOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS

(249) 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

CLÁUSULA NONA – FATOS SUPERVENIENTES, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

Em caso de calamidade pública, luto oficial decretado por autoridade competente ou ocorrência de hipótese alheia a vontade do CONTRATADO, morte ou doença de um ou mais membros do grupo que inviabilize a realização do evento, as partes, em comum acordo, escolherão nova data para a apresentação ou, poderão cancelar o espetáculo sem prejuízo para ambos.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS RETENÇÕES

Será efetuada a retenção de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato referente ao ISSQN.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-  DOS CASOS OMISSOS

	Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, Código Civil, Código do Consumidor e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

 Fica eleito o Foro da Comarca de Tupanciretã, com exclusão de outro qualquer, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste contrato, que não forem resolvidas administrativamente ou por arbitramento, na forma do Código Civil.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento na presença de 02 (duas) testemunhas adiante indicadas. 

			  Jari, 29 de novembro de 2016.




LUCAS SAMPAIO VON MUHLEN

ASSESSOR JURÍDICO  




PEDROLÍVIO PORTO PRADO        JOCIMAR IGNÁCIO
MUNICÍPIO DE JARI                    PORTAL GAUCHO P.ARTISTICA LTDA ME


TESTEMUNHA:     .............................................     .................................................
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